
INDICAÇÃO Nº 
85
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador que determine ao órgão competente a adoção das providências para a realização de estudos, e posterior apresentação de proposta legislativa, para redução da alíquota do imposto sobre propriedade de veículos automotores – IPVA, para veículos de propriedade de pessoa jurídica, destinados exclusivamente à locação.

JUSTIFICATIVA

No dia 22/11/2007 o Governo do Estado de São Paulo, no propósito de combater supostas fraudes contra o imposto sobre a propriedade de veículos automotores - IPVA, realizou a Operação “De Olho na Placa” com 212 pontos de bloqueio de veículos, sendo 50 apenas na capital. 

Segundo informações da Secretaria de Estado da Fazenda, durante a ação, foram parados 23.369 veículos, dos quais 1.826 tiveram documentos apreendidos porque possuíam certificado de registro em outros Estados. A Secretaria alega que a fraude já causou ao Tesouro paulista uma perda de arrecadação estimada em R$ 500 milhões nos últimos cinco anos.

Em maio do ano passado o Governo paulista já havia realizado a Operação “Rosa Negra” e concluiu que a fraude de domicílio ocorria principalmente nos Estados do Paraná e do Tocantins.

Ocorre que a operação de novembro último causou grande transtorno à população paulista, ocasionando um congestionamento de mais 150 km. Além disso, a operação demandou 4.000 policiais militares, 500 agentes da polícia civil e 848 viaturas, com risco de comprometimento de outros serviços de segurança pública.

Não bastasse isto, o episódio gerou embaraço no mercado, em razão do número de motoristas que alugaram carros de locadora e foram parados durante a operação, muitos permanecendo por todo o dia em distritos policiais. Há notícia, inclusive, de estrangeiros que, em viagem de turismo ou negócios, se viram impedidos de cumprir seus compromissos, o que certamente macula a imagem da cidade e prejudica o setor. 
Não discordamos do direito do Estado de combater fraudes desta natureza, porém, divergimos na forma de atuação adotada, pois atingiu terceiros que não tinham concorrido com a prática irregular, além de prejudicar as atividades negociais do município.

Por outro lado, entendemos que apertar o cerco às empresas locadoras que dão preferência a estados que praticam alíquotas reduzidas e oferecem outras vantagens, como taxas mais baratas para emplacar seus veículos, não representa medida mais adequada para solucionar o problema.

Os bloqueios organizados pelas secretarias da Fazenda e Segurança Pública, longe de trazerem soluções para o problema, representam sim mais transtornos numa cidade onde o trânsito já passa do caótico.

Segundo levantamento promovido pela Associação Brasileira das Locadoras de Automóveis – ABLA, o setor movimenta no país mais de R$ 3 bilhões, sendo responsável pela compra de 11,09% dos veículos vendidos no mercado interno. 

No que se refere especificamente ao Estado de São Paulo, somam 450 locadoras, com 99.199 veículos, gerando em todo o Estado mais de 83 mil empregos diretos e indiretos.

Assim, propomos a presente indicação para sugerir ao Senhor Governador que apresente proposta legislativa voltada à redução da alíquota do imposto sobre propriedade de veículos automotores – IPVA, para veículos de propriedade de pessoa jurídica, destinados exclusivamente à locação.

Tal medida já fora empreendida no passado, porém, o projeto de lei n.º 624/2004, de iniciativa do então governador Geraldo Alckimin, teve o dispositivo que reduzia para 1% (um por cento) o percentual do IPVA para veículos utilizados para os fins aqui citados, modificado na ocasião de sua aprovação.

Acreditamos, porém, que o cenário atual é favorável a aprovação de proposta desta natureza, uma vez que restou comprovado que a matéria carece de tratamento específico.   

Por outro lado, entendemos que não representará perda de receita para a Fazenda do Estado, caso o Governo adote, a exemplo da maioria dos estados brasileiros, a alíquota de 1% para as locadoras de veículos, pois cálculos do setor já demonstram tal assertiva.

Poderá, inclusive, haver incremento na arrecadação em IPVA na ordem de R$ 25 milhões, pois uma alíquota menor resultará na permanência das empresas com suas sedes administrativas no Estado de São Paulo, mantendo os atuais 83.502 empregos. 

Até mesmo a arrecadação de ICMS (12%) poderá ser incrementada, visto o faturamento de veículos para empresas dentro do Estado na ordem de R$ 300 milhões, tendo este cálculo como base a frota agregada ao Estado de quase 100 mil veículos e considerando o valor unitário de R$ 25 mil por veículo. Igualmente, será incrementada a receita com emplacamentos e taxa de licenciamento.

Concluindo, a equiparação do estado de São Paulo à realidade brasileira na aplicação da alíquota de 1% de IPVA para as locadoras de veículos, considerando que para este setor os veículos são bens de produção e objetos de geração de mais de 85 mil empregos, através das empresas, a maioria delas de pequeno e médio porte (aproximadamente 70% do mercado) colocará um ponto final à guerra fiscal com os demais estados, estimulará as empresas aqui instaladas, trazendo equilíbrio ao setor e aumentando as vagas de empregos para a população trabalhadora do nosso Estado.

Sala das Sessões, em

Deputado Donisete Braga - PT
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